
  Meio: Imprensa

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Economia, Negócios e.

  Pág: 29

  Cores: Cor

  Área: 21,26 x 16,75 cm²

  Corte: 1 de 1ID: 71676238 11-10-2017

ANÁLISE 
DA OCC 

Certificação dos programas 
de contabilidade 

JORGE CARRAPIÇO 
Consultor da Ordem dos 

Contabilistas Certificados' 
comunicacao@occ.pt  

A prestação de contas das 
empresas vai ter uma re-
volução para o período 

em curso (2017), a cumprir já du-
rante o envio das declarações no 
próximo ano. 

Esta alteração foi promovida 
pelo legislador no âmbito do Pro-
grama Simplex+ 2016. Tendo vá-
rias vertentes, foi realizada com 
vista, essencialmente, à obtenção 
de informação contabilística e fis-
cal de uma forma automática e 
normalizada, mediante a Utiliza-
ção do ficheiro SAF-T (PT). 

Em primeiro lugar, a partir do 

período de tributação de 2017, pas-
sou a ser obrigatório que a contabi-
lidade das empresas seja efetuada 
através de programas informáticos 
que tenham a capacidade degeraro 
referido ficheiro de auditoria fiscal. 

A implementação desta obri-
gação teve como principal propó-
sito obrigara que as empresas com  

contabilidade organizada, nomea-
damente sociedades comerciais e 
empresários em nome individual, 
passem a efetuar o preenchimen-
todos anexosAe Ida IFS, automa-
ticamente, mediante a submissão 
à Autoridade Tributária e Adua-
neira (AT) do ficheiro SAF-T (PT) 
gerado a partir do programa infor-
mático da contabilidade. 

Para que fosse possível essa au-
tonomização com o pré-preenchi-
mento dos anexos Ae I da IFS, atra-
vés da mera submissão do referido 
ficheiro de auditoria fiscal, foram 
criados os Códigos de Taxonomias, 
a associar ao Plano de Contas da 
contabilidade das empresas. 

Essas taxonomias permitem 
uma codificação específica dos va-
lores das operações e factos patri-
moniais da empresa, que irão ser 
imputados a êada rubrica das de-
monstrações financeiras da pres-
tação de contas. 

A realização com sucesso da 
prestação de contas das empresas 
para o período em curso está, as-
sim, também dependente da cor-
reta extração e informação cons-
tante do ficheiro SAF-T (PT) da 
contabilidade, além da necessida-
de do cumprimento dos normati-
vos contabilísticos e fiscais. 

Validação não 
obrigatória 
Esta importância acrescida do 

referido ficheiro de auditoria fiscal, 

A referida 
validação dos 
programas de 
contabilidade 

não é obrigatória 

nomeadamente para a prestação 
de contas, motivou o legislador a 

criar um procedimento de certifi-
cação, ou antes, de validação dos 
programas informáticos de conta-
bilidade. 

Esta validação visa principal-
mente a verificação de que cada 
programa de contabilidade extrai 
o ficheiro SAF-T (PT) com a qua-
lidade necessária e com os elemen-
tos previstos para as diferentes ne-
cessidades, nomeadamente para o 
pré-preenchimento dos anexos A 
e I da IES. 

A referida validação dos pro-
gramas de contabilidade não é 
obrigatória, podendo ser requeri-
da pelas empresas produtoras 
desses softwares, sendo-lhe atri-
buído um Selo de Validação AT 
(SVAT). 

Artigo está em conformidade 

com o novo Acordo Ortográfico 


